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PROJETO DE LEI  017/2021				
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021.


Dá nova redação aos artigos 11 e 16 da Lei Municipal nº 2.997/2019 que “Dispõe sobre o parcelamento, a remissão, a compensação, a dação em pagamento, a revisão, o cancelamento e o cadastro de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa”, e dá outras providências.


Art. 1º O artigo 11 da Lei Municipal nº 2.997/2019 que “Dispõe sobre o parcelamento, a remissão, a compensação, a dação em pagamento, a revisão, o cancelamento e o cadastro de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa”, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. Para os fins da presente Seção, condissera-se contribuinte de baixa renda, as pessoas físicas, que possuam cadastro único, junto com a assistência social municipal, com renda per capita equivalente a 01 (um) salário mínimo vigente” (NR)

Art. 2º O artigo 16 da Lei Municipal nº 2.997/2019 que “Dispõe sobre o parcelamento, a remissão, a compensação, a dação em pagamento, a revisão, o cancelamento e o cadastro de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa”, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16. Aos créditos tributários e não-tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, será concedida remissão, nos seguintes termos:
I - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2020, em parcela única, até dia 31 de Maio de 2021, será concedida remissão de 100% (cem por cento) dos juros e multa de mora;
II - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2020, em parcela única, até dia 31 de Agosto de 2021, a remissão será de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e multa de mora; e,
III - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2020, em parcela única, até dia 30 de Novembro de 2021, a remissão será de 50% (cinquenta por cento) dos juros e multa de mora.
Parágrafo Único. A remissão estende-se, igualmente, aos contribuintes que efetuarem o pagamento integral de um tipo de débito.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 26 de Fevereiro de 2021.

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
      










JUSTIFICATIVA

 		Senhor Presidente,
		Nobres Vereadores.
		Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para exame e deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei 017/2021, que concede a remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa, dando nova redação aos artigos 11 e 16 da Lei Municipal nº 2.997/2019.
		O Município de Chapada registra hoje um valor considerável em dívida ativa, fruto do inadimplemento de obrigação de contribuintes para com a municipalidade. Os valores originais somados da dívida ativa importam em R$ 1.701.344,61 (um milhão, setecentos e um mil, trezentos e quarenta e quatro reais e sessenta e um centavos) e acrescidos de multa, juros e correção monetária alcançam a cifra de R$ 4.550.351,56 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta mil, trezentos e cinquenta e um reais e cinquenta e seis centavos).
Nota-se que a atualização dos valores com juros de mora e multa significa um obstáculo para a liquidação destes, principalmente para os menos favorecidos economicamente. 
A implantação de datas limites para descontos total e parcial, para que o contribuinte seja beneficiado com a redução visa à arrecadação de tributos que deixaram de ser pagos no vencimento, possibilitando ao cidadão ter sua situação fiscal resolvida. A alteração no artigo 11, trata-se de atualização da renda máxima permitida para a condição de contribuinte de baixa renda, passando dos atuais R$ 1.000,00 (um mil reais) para a faixa do salário mínimo nacional, possibilitando assim que mais cidadão se encaixam no parcelamento extraordinário (com prazo de 96 meses e parcelas no valor mínimo de R$ 50,00).
Sendo que, a recuperação que a presente lei possibilita, significará a recuperação de valores, redução de processos judiciais e, sem dúvida, para aqueles contribuintes que conseguirem saldar seus débitos, uma tranquilidade e dignidade para sua condição de cidadão em dia com suas obrigações.
Registramos que a Lei do Orçamento Anual - LOA vigente, apresenta a previsão de Renúncia de Receita e medidas compensativas, razão pela qual, se faz necessário enviar juntamente com o presente projeto de Lei, a Adequação Orçamentária e Financeira. 
		Nesse sentido, com a finalidade de propiciar e incentivar a população na regularização de sua situação fiscal para com a municipalidade, bem como viabilizar o incremento da receita tributária do Município de Chapada, apresenta-se para deliberação pelos nobres legisladores o presente projeto de lei, criando condições para que o contribuinte liquide suas obrigações.
Esta condição alcançada pela presente lei, não comprometerá as metas estabelecidas na Lei Orçamentária em vigor nem representará, em hipótese alguma, renúncia de receita posto que, além da preservação do valor dos tributos que serão atualizados monetariamente, e pela anistia e remissão parcial da multa e juros, resultará num ingresso maior de recursos aos cofres municipais, em curto prazo, o que representará um acréscimo ainda maior no atendimento das demandas de nossa população.
Contando com a atenção de Vossas Excelências no trato dos assuntos de interesse público, especialmente em relação a este projeto que é aguardado com ansiedade por parte de nossa população, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei, em Regime de Urgência.
	 		
GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
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